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PROCESSO N.o 66/2025
ASSUNÍO: Contrataçáo direta poÍ lnexigibilidade
OBJETO: Contrataçáo de serviços artísticos destinados à apresentaÉo do artista
"Pablo', no dia 03/03/2025, em alusâo às fêstividades camavalescas de Alto Alegre do
Pindâré/MA.
Lêgislaçáo Aplicável: Art.74, inciso ll da LeiFederal no 14.133/2021.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO:

Trata-se da contrataÉo direta, poÍ inexigibilidâde, para contrataÉo de

serviços artísticos destinados à apresentação do artista'Pablo', no dia 03/03/2025, em

alusáo às festividades círmavalescâs de Alto Alegre do Pindaré/MA, com base Art. 74,

inciso ll dâ Lei Federal no 14.1331202'1.

A Secretaria Municipal de Cultura justaÍica a contÍataÉo visando garantir

um evento de grande impaclo cultural e econômico para o municlpio, akaindo pÚblico

expÍessivo e fomenlando a economia local. O Estudo Técnico Preliminar (ETP)

ap;esentado demonstra que a empresa contratada é a representante exclusiva do

arlista, caracteízando a hipótese de inexigibilidade pÍevista no aÍt. 74, inciso ll, da Lei

no 14.1332021 .

Da instrução destes autos constam ainda:

1) Dúuífiento de Fomalizaçéo da Demanda - DFD;
2) Éstudo Técnko Preliminar;
3) Teíno do Referéncia-
4) Despacho do Prêfeito MunbiPat
5) Dotàção Oryamenláia;

Eis em keve sintese as razóes dâ contratação.

II- DA FUNDAMENTACÃO

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licilação para a
celebraçáo de contratos com particulares.

A regra, inobstante sua teologia, não ê absoluta.

Com efeito, a di§posição normativa encaílada no art.37' XXl, da Carta

Constitucional estabelece a obrigatoriêdade da formalizaçâo e procedimentos

licitatórios, ressalvados o§ casos especificados na legislaÉo.
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Assim, possibilitou o legislador constiiucional ressalvasse a legislação
ordinária casos em que se faria possivel a realização, pela Administração Pública, de
contrataçáo direta, independentêmente da Íormalizaçáo de prévia concoÍrência.

A exceçáo deve se Íundar, necessariamente, na verificação da
impossibilidade ou na inconveniência do cerlame; na pÍimeira hipótese, inexistiriam
contendores habilitados a cêlebrar o contrato, enquanto na segunda a licitaçáo se
afiguraria lesivâ aos interesses públicos.

"Dado o caátet geral das disposiçôes sob fúo, a legislação, distrital ou
municipal nâo poderá reduzi itens. Embora ê aparéncia sugira tratar-se de
Íol nufierus clausus, a doutina mostíava-sê clivergente ao dobruçaa-se
sobre o a . 12 clo revogado Dec)ei no 2.300/86, dê rcação quase idêntica
Com Razéo. potque o aft. 13, tal como o antigo aft 12, sevê ás hipóteses
de inexigibilidade aggra rcunidas no áá 25, e estas sáo axampliFeativas.
Cofi efoito, é posslvel imaginar-se seNiços eswiàli?ados não proústo no
aft. 13 e cu|o objeto seja insuscetlvel de licitaçáo, pot inviável a competição;
é a inviabilidade da campêtição que dêlemina a inextgibilidade: sê viável íor
competiçéo, devida é â licitaçáo. "

íJêssé Iorros Percira Júnior Comentáios á Lo,is das Ltcifâçeês e
Contrataçõês da Administíaçáo Pública. 4a Ed., RênovaL Rio <le Janeiro,
1997, p.1o0).

Nesse toar, seguindo a orientaÉo tÍaçada pela Carta Magna, a
obrigatoriedade da formalizaÉo de certames licitatóÍios sofre restrições,
especificadas, de forma expressa, pela legislação ordinária peÍtinente à matéria - Lei
Federal no. 14.133121 a qual, de acordo com o comando insculpido no art. 37, XXl,
primeira parte, traçou hipóteses em quê a licitaçáo é dispensável e outras em que a
concorÍência é inexigível.

Aqui há de se fazer uma distançáo entre as duas hipóteses.

Na dispensa, é possível a realÉaÉo de conconência para obter a
AdministraÉo às condiçó$ de contrataçáo mais vantajosas â sua esÍera patrimonial,
outorgando o legislador, no entanto, a possibilidade de, poÍ razóes de conveniência e
oportunidade, ser afastada a exigência; já nas hipóteses de inexigibilidade, não há
como se instaurar o ceÍtame, vez que há inviabilidade de competiçáo:

"A inviabilklade de conpêtição signifÉa auséncia de opçâo ou altêmativa
pa@ a Admintshaçáo Pí)blba- SemPrc que existi uma única pessoa ou um
único obioto em condiçóes de satisíazer o mterBs§e públicg, a licitação
rcpresentada uma foÍmêlidade inútil, cuio resultado seia prcvisÍvel do
antemáo." (Maryal Justen Filho. Comentáííos á Lei de Licitações o
Contratos Administtdtivos- 4a Ed-, Ed Akle, Sáo Paulo, 1195, pá9. 150)

tnatependentemanta da sistematizaçáo legal, quê é muito impeúêtta, poder-
se-ia dizer que om alguns cleles a AdministraçÀo tem a faculdade de
dispansar a licitaçáo, êm outtus está obdgada a faz6lo; em dada hipótêse
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está ptoibida de licitat (motivo de segurança nacional) e que, de pat com
todos esfes ol,st6m as sítuações de licitaçáo inviável, ou soja, em que não
conparc@m os ptossupostos /ógirús ou ,átrcús êm vMa das quais cabeia
efêtuá]a. Note-§ quo o ad. 17, I e ll, fala eín liltaçáo 'dispensável' - o que
sugeíe, rêspectivamento nos pimeitus, um assunto já resoluto pela lei e,
,os sêg[]rdos, uma taculdade do legtslador - enquanto o ai. 25 anola
h,ipóaeses de 'inexígib idade' da lbitaçáo, aluindo a situêção om que está é
itlvíável." (Cêlso Anlônio Bandeira de Me o. "Ltcitaçáo - inexigibilidade -
seNiço singulal. Revista do Di@ito Administrativo (RDA), vo1.202, p.365).

Quanto à inexigibilidade, a própria redação do aí(igo 74lzz a possibilidade
ê ampliação. O próprio dispositivo pÍevê algumas hipóteses, o que não impede que
outras surjam na prâica.

Estabelece a Lei Fedêral no. 14.133D1, no aí.74, hipóteses em que se
aliguÍa insuscetível a instauraçáo de certame licitatório, dada a especialÉação o
serviço a ser contratado. Nesse rol se inclui, consoânte sê infere do dissecar do
enunciado normativo insculpido no ad. 74, ll, contrataÉo de proÍissional do setor
artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opiniáo pública.

Assim, para que haja a possibilidade da contratação por meio de
inexigibilidade, com base em tal inciso, cogente é a observância de alguns pontos, a
saber: contratação de uma atração artíslica, diretamente ou através de empÍesário
exclusivo, sendo também Çonsagrado pela cÍítica especializada ou opinião pública.

No que tange à atraÉo artistica, de bom alvitÍe destacâr o ensinamento de
Jorge Ulisses Jacoby Femandes:

"É o píofissional que cia, interyaata ou êxêcuta obÊ de c átet
cuftuQl de qualqueí natureza, para eÍeíto de exibiçáo ou divulgaçáo
pública, atavés de meios de comuiicaçáo do massa ou om locais
oncle se Éalizam ospêtácr/os de diversáo pública" (Femandes. Jotgo
Ur:ss€s Jâcoby. ContÉtaçáo direta sem Licitaçáo. 5' ed. BÍasllia
Jurídba, 2000. p. 615)."

Registre-se, desde já, que de acordo com o entendimenio consolidado do
Supr€mo Tribunal Federal, a atividadê de músico é manifestaÉo artistica protegida
pela gararÍia da liberdade de expressão, e, portanto, é incompativel com a
ConsiituiÉo Federala exigência de inscriÉo na Ordem dos Músicos do Brasil (OMB).
O artigo 74 ainda dispõe que:

§ 2" Psrs iins do d,:tpoío no irciso ll clo caput deste aíjgo, LÚnsi.left-
se enprcsáio exctusivo a pêssoa Ílsica ou jurídica que
possua Çorúrsto, declarsçáo, cÂia ou outa docunento q)e ateste a exdu§vtdade
peímanente e contlnua & Êpíe§ntâçáo, no País ou em Estado esryclfrcr, cl

o proiLsriora, do seloa aíístico, alastada a possibilidâcie de @ntrataçÃo dtÍeta
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W inexigib idak por neiJ de enpíesáíio @m rêprcsentaçáo rcsffia a evento o
u l.xàl especlfi.n:

É imprescindível, ainda, que a contrataÉo seja diÍetamente com
artista/banda, ou através de seu empresário exclusivo, visto que, dessa forma,
inviabilizaria a competiÉo. Com vistas a comprovar a exclusavidade se Íaz necessária
a apresentaçáo de contrato de exclusividade ou similar devidamente registrado em
cartório, constando cláusula de vigência.

O Contrato de Exclusividade apresentado cumpre os requisitos legais para
comprovar as condiçóês de'empresário exclusivo"-

Registre-se, ainda, que exige o inciso ll que a âtração seja consagrada
pela cÍítica especializada ou pela opinião pública local. Ouanto a tal ponto, impende
destacar que não cabe a este assessor se imiscuir no mérito se a atraçáo acima citada
é consagrada pela crítica especjalizada ou opiniáo pública, já que não possui
conhecimento paÍa tanto, cabendo tal análise, pois, ao Setor responsável que
requereu a corÍratação.

É fato, ainda, que náo é necessária a cumulação dos requisitos citados
acima, bastando a comprovaçáo de uma das duas hipóteses (seí consagrado pela
crítica ou opinião pública) para restar cumprida a determinaÉo legal.

De maas a mais, é certo que as expressões utilizadas, neste caso, são
teÍmos juídicos indelerminados, havêndo um alto grau de relatividade.

E no tocante à relatividade da ânálise da consâgraçâo do artista, ensina
José dos Santos CaNalho Filho:

Enlendênos que consagrcçáo é fatot de oxtíema relatividade e vàna no
têmpo e no aspaço. Pode um aftista ser reconhecido, por oxemplo, apenas
êm cedos /ocâis, ou por deletminado público ou críficos especializados.
Nêm pot isso cleverá ele seí alijado cle evêntual cont ataçáo. A nosso senti,
quis o lêgisladot pÍestigiar a figu@ do aftista e cle sou talento pessoal, e,
sedo as§im, a afte â que se dêdica acaba poí tet píevalência sobro a
conwraçáo. (FILHO, Carualho, José dos SarÍos. Manual de Direíto
Administíativo. Rio de Janeiro, Lumen Juis. 2006)

Não há, portanto, um conceito padráo sobre o que seria "consagração pela
critica especializada" ou "consagração pela opinião pública" e, por se tratar, como dito
acima, de termos jurídicos indeterminados, possibilita certa dose de subjetivismo, não
havendo sequer cÍitério especifico se essa consâgraÉo pela crítica ou opinião pública
seria local, regional ou nacional.

Tentando dirimir a celeuma, Diógenes Gasparini sugere um critéíio, a
nosso ver, econômico, de modo que, se o valor do contrato estiver dentro dos limiles

rr .roro xrrri. ilil-õi-niiri. Trrió rrcaii-ãã i;d.;i: rÃ --ri, õ-EP;: 6i.3ei.oõ0.
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da modalidade convite, basta a consagíação local; se estiver dentro dos limites da
tomada de preço, será regional; e, nos limites da conconência, será nacional.

Pot forya do e§abeleeido no inciso ll do afttgo 74 do Estatuto Fede@l
Lbitatüio atual é inexígtvel â licitaçáo para a contataçáo de proÍissional de
qualquer setoí artÍstico, diíetamente ou atíavés de amptesáio, dasde que
conaagraclo pela ctítica espêcializada w pela opiniáo p(tblica. O dispositivo
em apraço náo traz grcndês dificuldades de intepretaçáo, salw no que
concerno à consagtuçáo pêla crÍtba especializada. Qual é assa crttica
especiali.ada? A local? A togional? A nacbnal? Crcmos que se pode dizat
que é a crltica local, íegional (estadual) ou nacionà|, em íazão clo valor do
contQto. Assim, se o contíalo estiver denho do limite de convite, seÉ local;
se estiveí dentro do limite da lomada de proços, seá rcgional: se estiver
dento do limito do concoffancia, será nacional. O mesmo devo.se aliíúaÍ
em relaçáo à opiniáo pública. (GASPARINI, Diógenes. Ditoito
Administrativo. 14'edição- Sáo Paulo: Editoê Saraiva, 2009").

Dê todo modo, a doúrina tem como parâmetro alguns pontos para
comprovar a consagraÉo pela critica, como a juntadâ de noticiários de jomais e sites
da intêrnet, demonstração de contrataÉes pretéritas para atraÉo junto a entes
públicos ou à iniciativa privada, ou por outros meios idôneos.

Em relação a tal ponto, foram acostadas aos autos matérias jornalísticas,
comprovaÉo da realizaÉo de shows em eventos consagrados, além do material de
apresentaÉo, onde se relata a consagraÉo do artista.

Quanto à opinião pública, essa, obviamente, dependerá de critérios
regionais e locais, visto que um artista pode ser consagrado em um determinado
Municipio e pode não ser em outro- Enfim, dependerá do caso concreto.

De outra banda, ressahe-se que, além dos requisitos previstos no artigo
74, para Íins de contratação direta, através de inexigibilidade, é de bom alvitre analisar
se o caso em questâo preenche os ditames do artigo 26 da Lei de Licitaçóes:

No tocante ao inciso ll, percebe-se que deve a administÍaÉo apontar os
motivos que levaram ao seu convencimento quânto à contrataçáo, elucidando, no
proc€sso de contrataÉo, os que levaram a contrataçáo direta.

Neste ponto, consta a justúcativa parc a escolha das pretensas
conlratadas, quê, complementada com os documentos anexados, ao menos em tese,
possibilitam a contrataçâo com íundamenlo no inciso ll, do art. 74, da Lei no 14.133121.
Deslaque-se, neste ponto, que não avaliou-se o mériio das justificativas apresentadas,
até por Íalta de conhecimento na matéria, mas apênas veriÍicou-se se o
enquadremento legal da contrataçáo pretendida. Logo, restou configurada nos autos
motivaÉo técnica para a subsunÉo da presente hipótêse à inexigibilidadê de
licitaÉo, com apontamento das causas que levaram â administraÉo a concluir pela
impossibilidade de competiÉo.

Av. Jolo xxlll, S/l,l - C€itío, 
^lto ^logro 

do Pindâré - IA - l{Á, cEP n'65,198.000,
CiPJ nô 01.612. !12/000t.21,
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Quanlo aos valores, a regularidade da contratação depende da veriÍicaçáo
da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública.

A propósito, observa Marçal Justen Filho:

A razoabilidade do prcça dêvará seí veÍificada em íunção da aiividadê
antedot ê futura do própio pafticulaL O cont@to com a Adminístração
Pública devêíá ser prcticado am condições oconômicas similares com as
adotadas pelo paáicular para o restante de sua atividade prcfissional Náo é
admisslvel qúo o paíticular, pravalecendo-se da nocessidade públkn ê da
ausência de outíos comqtido@s, eleve os valoíes contatuais.

Também nesse meandro já se manifestou o TCU:

Quando conttuta a rcalização de cursos, palestra§, apresêrtaÇÕes, slrows,
espetácuros ou eventos sifiilarcs, demonslre, a título dê justificativa dê
prcços, que o foínecêdoí cobía igual ou sifiilat Wp de outros com quem
contatava paía evento clê hesno pottê, ou âNesentê as deviclas
justificativas (TCU - Acórdão no. 822/2005, Plénáio).

Em relaÉo a esse item, foram acostados ao processo os ÍeÍeridos
documentos comprobatórios (sejam eles através de notas Íiscais junto à órgáos
públicos e/ou empresas privadas do segmento artístico), das atraçôes musicais a
serem contratadas. Assim, demonstra-se que a médias de preços pralicadas pelos
artistas em contratações similares, compatíveis, portanto, com os valores propostos
para a contratação.

Em Íazáo do exposto, considerando que até entáo o procedimento náo
apresenta i.regularidades que acarretem vicios de legalidade e tendo em vista os
preceitos legaisque regem a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo em
seus ulteriores alos.

III - DA ESCOLHÂ;

O licitante escolhido neste processo para sacíamentar â contrataçáo dos
serviçoíprodutos pretendidos, será: AD PRODUçÃO IIUSICAL LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF no 26.337.395/0001-06, com sede na
ALAMEDA SALVADOR, Noí057, SALA 2111. CEP no 41.820-790, SALVADoR-BA,
por ser detentora de conlralo de exclusividade paía representação representante
exclusiva do ârtista'Pablo', para apresentação deste no dia 03/03/2025, à 23h00min,
com duraÉo minima de 90 (noventa) minutos.

IV - DA HÂBILITACÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL:
--i;-üt;-xirr, §7r{-.-a;,,r;;, llrt;rer;-;;i'"u-a-ü. TÃ :-ri, õ-rp ;; ttlú:ooa; -
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De oulro tumo, consoante deliberaçáo proveniente da Corte de Contas da
Uniáo (Acórdão 260/2002 Plenário), deve ser observada a exigência legal de que nas
lacitaçóes públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a
comprovaçáo da regularidade Íiscal, a qual não foi veriticada, devendo ser
entregue toda a documentação peÍtingntê, a aer obaoryada no momento da
contrâteçâo a vigência d.s ceriidóes.

V - DA ÍIIINUTA DO CONTRATO.

Visando instruir o processo administrativo em epígrafe, deÍinindo
claramentê as obrigaçôes das paÍtes, junta em anexo minuta do contÍato, cujos
fundamentos jurídicos devem ser analisados pela Assessoria Juídicâ do Município.

VI _ RECOMENOACOES.

Ê imperioso .essâltar ainda que, não obstante se tratar de situaçâo de
inexigibilidade de licilação, todas as oúras condições ÍeíererÍes a esse píocedimento
devem ser atendidas, tais como: plêna capactulade e personalidade jurídica para
conlratar, capacidade técnica, idoneidade moral e financeira, rggulaÍidade fiscal etc.,
enllm, lodos os requisitos exigidos na lei pâra o processo de habilitação da pretensa
contratada.

Ademais, tendo em vista que já foi juntada toda a documentação
comprobatória de habilitação juridica e a regulaÍidade fiscal, todavia, necessário se
âtentar ao prazo de validade das aludadas certidóes, conÍorme exigência dos artigos
62 e seguintes da Lei no. 14.133n1.

Observe-se que a inexigibilidade deve sfl ÍatiÍicada pela autoridade
competente e regularmente public€da.

Destarte, pelas circunstáncias elencadas no caso em apreço, com arÍimo
na melhor dodrina e em recentes julgados do TCU, ousamos afirmar que não há
qualquer óbice legal quanto à possibilidade de se realizâr ctntrataçáo direta, por
inexigibilidade de licitaÉo, com a .essatua de que devem ser observadas as
recomendações deste parecer.

VII - DAS RAZÕES FINAIS.

Ante o exposto, atendidas as recomendações dispostas neste, opina-se
pela possibilidade juridicâ de contratação direla por inexigibilidade de licitaÉo, com
fulcro no art.74, inciso ll, da Leino 14.'133/21, com a empresa suplicada, qualseia, AD
PRODUçÃO USICAL LTDÂ, pessoa jurídica de direito privado, inscÍita no CNPJ/MF

i.-i"iã-xirri, sri-- ô."ii6. eriã rriirii-ãõT'"o'i : ii jli. õ-rp;:-o4.!ei-ôõó;--
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n'26.337-395/0001-06, uma vez que os mesmos preenchem os requisitos Íáticos e
lurídicos, não recaindo quâlquer inegularidade na forma a ser contraiada, ícando,
todavia, a decisão de mérilo acerca da conveniência, oportunidade, necessidade e
viabilidade orçamentária a cargo da autoridade consulente.

Por Íim, ressalte-se que o presente arazoado tem carater meramente
opinativo, náo vinculando o administrador em sua decisão, conforme entendimento
exarado pelo SupÍemo Tribunâl Fedêral no Mandado de Segurança no.24.073, rcl.
Ministro Carlos Velloso.

Opina-se, outrossim, pela remessa dos aúos à autoridade competente
para promover a autorizaÉo da contrataÉo, nos lermos do a.t.72, Vlll, da Lei nâ

14.133n1.

No mais, condiciona-se o encaminhamento deste pare@r ao OrdenadoÍ de
Despesa à prévia análise da Procuradoda Geral reÍerente a minuta do contrato em
anexo, bem como, a Controladoria lntema Municipal, para análise e parecer nos
termos da lei;

Uma vêz observadas âs condições anteíioÍes, por Íim câbe a Vossa
Excelência decidir quanto à Ratificação da presente contrataÉo direta por
inexigibilidade de licitaçáo, nos termos do art. 72, Vlll, da Lei no 14.133i/21.

É este o Parecer quê submeto à apreciaÉo da Autoridade Superior
Competente.

VIII - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, sugeÍimos encaminhar os autos para ProcuradoÍia
Geral do Municipio para apreciaÉo e emissâo parecer jurÍdico da t INUTA DO
CONTRATO a ser firmado entre as partes, posteriormente, câso de acordo,
encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade para
conhecimento, providências e demais deliberaçóes ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 10 de Fevereiro de 2025.
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